
CONDIÇÕES ESPECIAIS

CONTEÚDO

As presentes disposições desenvolvem e completam, se necessário, as Condições Gerais do contrato. Salvo disposição em contrário das presentes Condições Especiais, as Condições Gerais continuam a ser integralmente aplicáveis. Os artigos das Condições Especiais não são numerados consecutivamente, antes seguindo a numeração dos artigos das Condições Gerais. Em casos excecionais e com a autorização dos serviços competentes da Comissão, podem ser acrescentadas outras cláusulas para cobrir situações específicas.
Como preencher as presentes Condições Especiais:

Os elementos entre < ... >, devem ser completados com as informações relevantes relativamente às Condições Especiais.
As frases entre [ ] só devem ser inseridas quando tal se justifique. Os parágrafos sombreados a cinzento só devem ser alterados em casos excecionais, em função dos requisitos de determinados concursos.
Note-se que as Condições Especiais não derrogam as Condições Gerais nos casos em que tal derrogação não esteja prevista nas Condições Gerais sem consentimento prévio (derrogação) dos serviços competentes da Comissão Europeia. Não se esqueça de apagar o presente parágrafo e todos os parênteses [ ] e < > na versão final das Condições Especiais.
Artigo 2.º
Língua do contrato
2.1
A língua do contrato é a língua portuguesa.

Artigo 4.º
Comunicações
4.1
<Indicar o nome das pessoas de contacto, endereços das Partes e outros dados relevantes, os documentos a apresentar e o procedimento a utilizar pelas partes para comunicação>.
Artigo 6.º
Subcontratação
6.3
[Unicamente FED: Aquando da escolha dos subcontratantes, o Adjudicatário deve dar preferência às pessoas singulares ou às empresas dos Estados ACP que tenham a capacidade de implementar as tarefas exigidas em condições idênticas.]

Artigo 7.º
Entrega de documentos
<Indicar as peças desenhadas e outros documentos a fornecer e, se necessário, o procedimento utilizado pela Entidade Adjudicante e pelo gestor do projeto para aprovar as peças desenhadas e outros documentos fornecidos pelo Adjudicatário>
Artigo 8.º
Assistência em matéria de regulamentação local
<Indicar os procedimentos para obtenção de vistos, autorizações ou licenças ou, no mínimo, precisar a documentação a consultar, se necessário>

Artigo 10.º
Origem

10.1
Os produtos adquiridos devem ser originários de um Estado‑Membro da União Europeia ou de um país abrangido pelo programa. Neste contexto, por «origem» entende-se o local onde os produtos são extraídos, cultivados, produzidos ou fabricados e/ou a partir dos quais são prestados serviços. A origem dos produtos deve ser determinada em conformidade com as regras do Código Aduaneiro Comunitário ou estar em conformidade com os acordos internacionais de que o país em causa é signatário.
[FED: Os produtos originários da UE incluem os produtos originários dos países e territórios ultramarinos.]
<Indicar as eventuais derrogações à regra da origem>

Artigo 11.º
Garantia de execução
11.1
[O montante da garantia de execução é de <inserir percentagem entre 5 % e 10 % do valor total do contrato, incluindo eventuais montantes estipulados em adendas ao contrato.]

Para os contratos de valor inferior ou igual a 150 000 EUR, a Entidade Adjudicante pode decidir, com base em critérios objetivos tais como o tipo e o valor de contrato, não exigir a referida garantia.
Artigo 12.º
Seguro
<Precisar os requisitos em termos de seguro para cobrir o transporte dos fornecimentos ou eventualmente outro tipo de seguros necessário>
Artigo 13.º
Programa de implementação das tarefas
13.2
< Especificar o calendário para apresentação e aprovação do programa de implementação das tarefas, incluindo datas e prazos>
Artigo 14.º
Peças desenhadas do Adjudicatário
14.1
<Indicar as peças desenhadas ou amostras exigidas ao Adjudicatário, os respetivos processos de aprovação, assim como as eventuais exigências referentes aos manuais.>

Artigo 15.º
Suficiência dos preços da proposta

15.1
<Indicar eventuais disposições adicionais relativas ao artigo 15º das Condições Gerais>

Artigo 17.º
Patentes e licenças
17.1
<Indicar se está prevista uma derrogação ao artigo 17º das Condições Gerais>

Artigo 18.º
Ordem de início dos trabalhos


Quer

18.1
<Indicar a data de início da implementação das tarefas>

Quer
18.1
[A Entidade Adjudicante informará o Adjudicatário da data de início da implementação das tarefas através de uma ordem administrativa]
Artigo 19.º
Período de implementação das tarefas
19.1
<Indicar o(s) período(s) de implementação das tarefas em dias de calendário em função da data fixada no artigo anterior>
Artigo 22.º
Alterações

22.1
A Entidade Adjudicante reserva-se o direito de variar, através de uma ordem administrativa, as quantidades especificadas relativamente ao(s) lote(s) n.os […] em +/- 100 % no momento da contratação e durante o período de vigência do contrato. O aumento ou a diminuição do valor total dos fornecimentos resultante da alteração das quantidades não pode ser superior a 25 % do preço indicado na proposta. Os preços unitários indicados na proposta serão multiplicados pelas quantidades revistas no âmbito da variação.
Artigo 24.º
Qualidade dos fornecimentos
24.2
<Indicar se é exigida uma receção técnica preliminar>

Artigo 25.º
Inspeções e ensaios
25.2
<Indicar os locais/bens que serão objeto de inspeções e ensaios em conformidade com o artigo 25.º das Condições Gerais, bem como as modalidades de execução dos ensaios>

Artigo 26.º
Princípios gerais para os pagamentos
26.1
Os pagamentos serão efetuados em <euros> em caso de gestão centralizada dos contratos, <euros ou moeda nacional> em caso de gestão descentralizada dos contratos.


 <Indicar as condições administrativas ou técnicas que regem o pagamento de pré‑financiamentos ou pagamentos finais>

Os pagamentos são autorizados e efetuados por <indicar o endereço da unidade responsável e outras informações úteis>.

[No caso de procedimento descentralizado ex-ante e sempre que as faturas sejam apresentadas às autoridades do país da Entidade Adjudicante, o Adjudicatário deve comunicar esse facto à Comissão Europeia, <indicar o endereço da unidade responsável se for esta opção>, enviando uma cópia da correspondência.
26.3
[Contrato Unicamente FED: A título de derrogação, o pagamento do pré-financiamento será efetuado no prazo de 90 dias a contar da data de registo pela Entidade Adjudicante de uma fatura admissível. O pagamento final ao Adjudicatário dos montantes devidos deve ser efetuado no prazo de 90 dias a contar da receção provisória dos bens, após receção pela Entidade Adjudicante de uma fatura admissível.]
[Em caso de gestão descentralizada dos contratos, unicamente ORÇAMENTO: A título de derrogação, o pagamento final ao Adjudicatário dos montantes devidos deve ser efetuado no prazo de 90 dias após a receção pela Entidade Adjudicante, de uma fatura e do pedido de certificado de receção provisória.] 
[So em caso de gestão descentralizada dos contratos, unicamente ORÇAMENTO se foi assinado um acordo de financiamento antes de 01/01/2013: Por derrogação, o pagamento final deve ser feito no prazo da 45 dias depois a recepção provisória dos bens após o recebimento pela Entidade Adjudicante de uma factura aceitável.]
26.5
Para obter o pagamento, o Adjudicatário deve transmitir, à entidade referida no artigo 26.º, n.º 1:

a) [- se o valor do contrato for inferior a 60 000 EUR 
ou se o montante do pré-financiamento solicitado for igual ou inferior a 300 000 EUR, e a menos que não tenham sido apresentados documentos comprovativos relativamente aos critérios de seleção ou que a Entidade Adjudicante exija uma garantia financeira na sequência de uma análise do risco: 
Em derrogação do disposto no artigo 26.º, n.º 5.º das Condições Gerais, não é exigida uma garantia de pré-financiamento.]

b)
Para o saldo de 60 %, a fatura [em três exemplares] juntamente com o pedido de receção provisória dos fornecimentos.
 [Contrato Unicamente FED: A título de derrogação, o pagamento do pré-financiamento será efetuado no prazo de 90 dias a contar da data de registo pela Entidade Adjudicante de uma fatura admissível. O pagamento final ao Adjudicatário dos montantes devidos deve ser efetuado no prazo de 90 dias a contar da receção provisória dos bens, após receção pela Entidade Adjudicante de uma fatura admissível.]
26.9
<Indicar se o contrato contém uma cláusula de revisão dos preços. Esta cláusula deve ser elaborada pelos serviços competentes da Comissão Europeia em conformidade com os seus procedimentos internos.>
Artigo 28.º
Pagamentos em atraso
28.2
[No caso de gestão descentralizada dos contratos:

Em derrogação do artigo 28.º, n.º 2, das Condições Gerais, uma vez decorrido o prazo fixado no artigo 26.º, n.º 1, o Adjudicatário terá direito, se apresentar um pedido nesse sentido, a receber juros de mora à taxa e relativamente ao período mencionados nas Condições Gerais. O pedido deve ser apresentado no prazo de dois meses a contar do recebimento do pagamento em atraso.]
Artigo 29.º
Entrega
29.3
<Especificar as exigências em matéria de embalagem>

[As embalagens tornam-se propriedade do beneficiário, sob reserva de considerações ambientais].

ou
[As embalagens permanecerão propriedade do Adjudicatário, sob reserva de considerações ambientais].
29.5/6/7
<Precisar os requisitos em matéria de documentos que devem acompanhar cada entrega, assim como em matéria de marcação das embalagens>

Artigo 31.º
Receção provisória
O auto de receção provisória deve ser elaborado em conformidade com a minuta que figura no Anexo C11. <Indicar, se necessário, as modalidades pormenorizadas de receção provisória>
[So em caso de gestão descentralizada dos contratos, unicamente ORÇAMENTO se foi assinado um acordo de financiamento antes de 01/01/2013:
31.2. A título de derrogação, o Adjudicatário pode, mediante notificação ao gestor do projeto, solicitar um auto de receção provisória quando os fornecimentos se encontrarem prontos para serem objeto de receção provisória. Num prazo de 45 dias a contar da receção do pedido do Adjudicatário, o gestor do projeto deve:

-
emitir o auto de receção provisória destinado ao Adjudicatário, com cópia para a Entidade Adjudicante, indicando as suas eventuais reservas e, nomeadamente, a data em que, em sua opinião, os fornecimentos foram completados em conformidade com o contrato e se encontravam prontos para a receção provisória; ou

-
Rejeitar o pedido, fundamentando a sua decisão e especificando as medidas que, em sua opinião, o Adjudicatário deve tomar para que o auto seja emitido.

O prazo para que a Entidade Adjudicante emite o auto de receção provisória será considerado incluído no prazo de pagamento indicado no artigo 26.3
[Contrato Unicamente FED:
A título de derrogação al artigo 31.2, segundo paragrafo o prazo para que a Entidade Adjudicante emite o auto de receção provisória não será considerado incluído no prazo de pagamento indicado no artigo 26.3
Artigo 32.º
Obrigações decorrentes da garantia
32.6
<Indicar, se necessário, as obrigações adicionais no âmbito da garantia, por exemplo, garantia comercial.>.
32.7
Esta garantia será válida durante <período a precisar, no máximo um ano> após a receção provisória.
Artigo 33.º
Assistência pós-venda
33.1
<Precisar o tipo de assistência pós-venda que o Adjudicatário deverá prestar, bem como a parte da garantia de execução relativa à assistência pós‑venda.>

Artigo 40.º
Resolução de litígios

No caso de gestão centralizada dos contratos:

40.4 
[Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato e que não possam ser resolvidos amigavelmente entre as partes são da competência exclusiva dos Tribunais de Bruxelas, Bélgica.]

No caso de gestão descentralizada dos contratos:

[ORÇAMENTO:

OU

40.4
[Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato e que não possam ser resolvidos de outro modo são da competência exclusiva dos Tribunais de < especificar> em conformidade com a legislação nacional da Entidade Adjudicante.

OU
40.4
Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato e que não possam ser resolvidos de outro modo serão submetidos à arbitragem de <precisar o órgão competente> em conformidade com as normas de arbitragem da [Câmara do Comércio Internacional/ Comissão das Nações Unidas para o Direito do Comércio Internacional / < outros procedimentos reconhecidos internacionalmente, a precisar > .]]

[FED:
[Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato e que não possam ser resolvidos de outro modo devem:

a) no caso de um contrato nacional, ser resolvidos em conformidade com a legislação nacional da Entidade Adjudicante; e
b) no caso de um contrato transnacional, ser resolvidos de uma das seguintes formas:

(i) em conformidade com a legislação nacional da Entidade Adjudicante ou com as suas práticas internacionais estabelecidas, caso as partes no contrato assim o decidam; ou
(ii) com recurso à arbitragem, em conformidade com as regras processuais de conciliação e arbitragem aplicáveis aos contratos financiados pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento, adotadas pela Decisão n.º 3/90 do Conselho de Ministros ACP‑CEE de 29 de março de 1990 (Jornal Oficial L 382 de 31.12.1990) (ver Anexo A-12 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da UE)]
Artigo 45.º
Disposições adicionais


<Aditar outras disposições aprovadas pelos serviços competentes da Comissão>
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